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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. MISERABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu que a condição de hipossuficiência econômica não foi 
demonstrada, em razão de estudo social e econômico da família, bem como da 
própria composição familiar. A revisão de tal entendimento encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. MISERABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo concluiu que a condição de hipossuficiência econômica não foi 
demonstrada, em razão de estudo social e econômico da família, bem como da 
própria composição familiar. A revisão de tal entendimento encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Antônio Magalhães contra decisão 

assim ementada:
 

REMESSA NECESSÁRIA NÃO CONHECIDA. APELAÇÃO CÍVEL. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. HIPOSSUFICIÊNCIA/MISERABILIDADE. 
REQUISITO NÃO PREENCHIDO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. TUTELA REVOGADA.
1. Valor da condenação inferior a 1.000 salários mínimos. Remessa necessária 
não conhecida.
2. O benefício de prestação continuada é devido ao portador de deficiência 
(§2º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, com a redação dada pela Lei nº 
12.470/2011) ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais (artigo 34 da 
Lei nº 10.741/2003) que comprove não possuir meios de provera própria 
manutenção e nem de tê-la provida por sua família, nos termos dos artigos 
20, § 3º, da Lei nº 8.742/93.
3. Requisito de miserabilidade/hipossuficiência não preenchido. Laudo social 
indica que a parte autora encontra-se amparado pela família e não há 
evidência de que suas necessidades básicas não estejam sendo supridas. O 
benefício assistencial não se presta a complementação derenda.4. Benefício 
assistencial indevido.
5. Inversão do ônus da sucumbência. Exigibilidade condicionada à hipótese 
do §3º do artigo 98 do CPC/2015.
6. Tutela antecipada revogada. Desnecessária a devolução dos valores. 
Inaplicabilidade do decidido no REsp nº 1401560/MT aos benefícios 
assistenciais.
7. Remessa necessária não conhecida. Apelação do INSS provida.
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Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que a análise do pleito recursal não demanda o reexame do 

conjunto probatório dos autos. Acrescenta que restou comprovada a miserabilidade do 

agravante, uma vez que a renda da sua esposa não deve ser considerada em razão do 

artigo 34, parágrafo único do Estatuto do Idoso, razão pela qual faz jus ao recebimento 

do benefício assistencial.

É o necessário relatar.
 

VOTO

A questão a ser revisitada diz respeito à incidência ou não da Súmula 7/STJ sobre 

a tese recursal referente ao preenchimento dos requisitos para concessão do benefício 

assistencial à pessoa idosa e com deficiência.

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo concluiu que a 

condição de hipossuficiência econômica não foi demonstrada, em razão de estudo social 

e econômico da família, bem como da própria composição familiar.

Destarte, a análise do recurso especial enseja obrigatoriamente o reexame do 

conjunto fático-probatório, o que não é admissível em sede de recurso especial por força 

da Súmula 7 do STJ.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
CONCESSÃO. REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a parte autora não preencheu todos os requisitos necessários à concessão do 
benefício assistencial, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 701.838/SP, Primeira Turma, Relatora Ministra 
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Regina Helena Costa, DJe 9/11/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu não estarem cumpridos os requisitos para a 
concessão do benefício assistencial. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 899.913/SP, Segunda Turma, Relator Ministro 
Herman Benjamin, DJe 7/10/2016)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PRINCÍPIOS DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ARTIGO 20 DA LEI Nº 8.742/93. 
DEFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que o julgador não se vincula às conclusões do laudo pericial, razão pela qual, 
em atendimento ao princípio do livre convencimento motivado, previsto no 
artigo 131 do Código de Processo Civil, é facultado a este formar sua convicção 
com fundamento em outros elementos colhidos nos autos.
II. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no ponto em que 
entendeu que a parte autora teria direito ao benefício assistencial, 
demandaria o reexame fático-probatório, o que é inadmissível nesta instância
especial. Incidência do enunciado n. 07 da Súmula desta Corte.
III. Agravo interno desprovido.
(AgRg no AREsp 63.463/CE, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson 
Dipp, DJe 20/6/2012)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. LOAS. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL. AFERIÇÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICA POR 
OUTROS MEIOS LEGÍTIMOS. VIABILIDADE. PRECEDENTES. PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de 
que o critério de aferição da renda mensal previsto no § 3.º do art. 20 da Lei 
n.º 8.742/93 deverá ser observado como um mínimo, não excluindo a 
possibilidade de o julgador, ao analisar o caso concreto, lançar mão de outros 
elementos probatórios que afirmem a condição de miserabilidade da parte e 
de sua família.
2. "A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada 
a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é 
apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-
se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita 
inferior a 1/4 do salário mínimo." (REsp 1.112.557/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2009).
3. "Em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser 
excluído do cálculo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor 
mínimo recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou 
previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo único 
do art. 34 do Estatuto do Idoso." (Pet 2.203/PE, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/10/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.394.595/SP, Sexta Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 9/5/2012)
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Ressalte-se por oportuno que a esposa do recorrente, segundo o Tribunal de 

origem, recebe uma aposentadoria e uma pensão por morte no valor de um salário 

mínimo cada. Assim, foi incluído, na renda familiar per capita, um dos benefícios 

previdenciários recebido pelo cônjuge idoso.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. INCLUSÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE UM SALÁRIO MÍNIMO RECEBIDO 
POR IDOSO. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.355.052/SP. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.355.052/SP, sob o regime dos 
recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC/1973, entendeu que: "Aplica-se o 
parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003), por 
analogia, a pedido de benefício assistencial feito por pessoa com deficiência a 
fim de que benefício previdenciário recebido por idoso, no valor de um salário 
mínimo, não seja computado no cálculo da renda per capita prevista no artigo 
20, § 3º, da Lei 8.742/1993".
2. No caso dos autos, foi incluído, na renda familiar per capita, o benefício 
previdenciários recebido pelo cônjuge idoso, eis que superior ao valor de um 
salário mínimo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1423526/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 17/06/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA32383149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/05/2022 21:56:32
Código de Controle do Documento: d2677d16-82b5-49cb-8a24-5bf97972d507



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO MAGALHAES
ADVOGADO : EMERSON FLORA PROCÓPIO - SP272900
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO MAGALHAES
ADVOGADO : EMERSON FLORA PROCÓPIO - SP272900
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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